
Exmo. Sr. Presidente 

João Alfredo de Castilhos Bertolucci, Prefeito de Gramado, no uso de suas
atribuições  legais,  vem  respeitosamente  à  presença  dos  Representantes  do  Povo
apresentar o seguinte projeto de lei:

Dispõe  sobre  o  pagamento  com  benefício
fiscal dos créditos tributários e não tributá-
rios inscritos em dívida ativa e dá outras pro-
vidências.

Através do presente projeto de lei, o Executivo Municipal vem solicitar a esta
Egrégia Casa Legislativa, autorização para instituir benefício fiscal dos créditos tributários
e não tributários inscritos em dívida ativa.

A renúncia de receita está regulamentada na LC 101/2000 – Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, art. 14, senão vejamos:

Da Renúncia de Receita:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tribu-
tária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do im-
pacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das
seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estima-
tiva de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, amplia-
ção  da  base  de  cálculo,  majoração  ou  criação  de  tributo  ou  contribuição.  (fonte
http://www.planalto.gov.br/ccivil _03/leis/lcp/lcp101.htm)

No caso concreto, atendemos o inciso I, quando consideramos na estimativa
de receita para 2019, a redução desta receita, aprovada através da LDO 2019 (Lei nº
3.674/2018), onde no anexo das Renúncias de Receitas (segue arquivo, em anexo), esti -
mamos a redução dos juros e multas sobre os tributos municipais, em razão da Lei do Be-
nefício Fiscal, que está sendo proposto neste projeto de lei, retirando estes valores do or-
çamento futuro.

Desta forma, não haverá impacto negativo no orçamento 2019, visto que a Fa-
zenda Municipal já previu por antecipação, a redução dos valores relativos aos descontos

http://www.planalto.gov.br/ccivil%20_03/leis/lcp/lcp101.htm


de juros e multa, na estimativa de receita da dívida ativa para 2019. Assim, os valores re-
nunciados não causarão impacto negativo porque não foram computados na previsão da
receita municipal para 2019.

A dívida ativa do município tem se mantido em crescimento constante, tendo se
aproximado dos 66 milhões de reais no início de 2019, apesar das medidas coercitivas
bastante relevantes implementadas nos últimos anos.

 Entretanto, em que pese ações exitosas e eficientes na cobrança, o ano 2019
acena com dificuldade na economia, o que deve refletir na capacidade contributiva dos
devedores, que com os valores acumulados dos seus tributos, onerados ainda com os
acréscimos de juros, multa e correção monetária, além de emolumentos, custas processu-
ais,  honorários  advocatícios,  entre  outros,  podendo culminar,  em última instância,  até
mesmo com leilão do imóvel residencial (que no caso de dívida tributária não fica protegi-
do como bem de família), apresentam um cenário muito preocupante.

 Atenta a estas questões, a Secretaria da Fazenda entende necessária alguma
medida que facilite a solução dos créditos tributários, positiva tanto ao contribuinte, que
tem um incentivo fiscal para quitação de seus tributos, desembolsando valores menores
com a retirada dos encargos (total ou parcial) sobre a dívida, como também aos cofres
municipais, que recebem créditos a curto prazo, evitando longos parcelamentos, sem ga-
rantia ou liquidez, sem falar nos inúmeros processos judiciais que ficam solucionados com
a quitação das dívidas.

 Incrementa ainda o parcelamento no cartão de crédito, com benefício fiscal,
visto que além de garantir a receita a curto e médio prazo (máximo 12 meses), garante a
receita, a medida que no caso de desistência, o crédito fica garantido aos cofres públicos
e a dívida passa a ser resolvida com o banco.

 Importante considerar ainda que o benefício fiscal incentiva o contribuinte a
priorizar o seu orçamento pessoal no pagamento dos tributos, atraído pelo desconto con-
cedido, em detrimento de outras despesas que sempre são presentes e que, em outras
circunstâncias, provavelmente destinariam os recursos de forma diversa, ou na melhor
das hipóteses, fariam adesão a parcelamentos a longo prazo, sem a certeza do cumpri-
mento.

 Assim, em que pese considerarmos com muito respeito o grande número de
contribuintes que pagam em dia os seus tributos, e que por esta razão desaprovam este
tipo de medida, avaliamos a iniciativa como necessária, a fim de manter a dívida ativa em
níveis de controle, dentro de padrões aceitáveis e com possibilidade de solução.

 Por estas razões, entende a Fazenda Municipal que o projeto não visa uma re-
núncia de receita, ainda que ela exista, mas sim um incremento na arrecadação e uma al -
ternativa de solução aos contribuintes que acumularam dívidas reiteradas com o municí-
pio e cuja capacidade financeira atual não permita resolver. Por certo que de nada adianta



créditos tributários de grande monta se não existe liquidez, se são apenas grandes núme-
ros escriturados, que ainda que executados só teriam como resolver com o comprometi-
mento do imóvel,  muitas vezes o único da família,  gerando consequências sociais de
grande reflexo.

Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente Projeto de
Lei,  aproveitamos  o  ensejo  para  renovar  nossos  votos  de  elevada  estima  e  distinta
consideração.  

Gramado, 09 de abril de 2019.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci 
Prefeito de Gramado

Paulo Rogério Sá de Oliveira
Secretário Municipal da Fazenda

João Gilberto Barbosa Barcellos
Procurador-Geral do Município



PROJETO DE LEI XXX/2019

Dispõe  sobre  o  pagamento  com  benefício
fiscal dos créditos tributários e não tributá-
rios inscritos em dívida ativa e dá outras pro-
vidências.

Art. 1º  O Executivo Municipal fica autorizado a receber o pagamento dos
créditos tributários e não tributários do Município, vencidos e inscritos em dívida ativa,
com benefício fiscal aplicado sobre os valores atualizados da dívida, na data do acordo,
da seguinte forma:

I – Pagamento à vista:

a) com descontos de 100% (cem por cento) sobre os juros e multa, tendo
como data limite para adesão, o dia 30 de agosto de 2019;

b) com descontos de 90% (noventa por cento) sobre os juros e multa, tendo
como data limite para adesão, 31 de outubro de 2019;

c) com descontos de 80% (oitenta por cento) sobre os juros e multa, tendo
como data limite para adesão, o dia 13 de dezembro de 2019.

II - Pagamento parcelado:

a) com desconto de 50%, (cinquenta por cento) sobre os juros e multa, nos
casos em que ocorrer o financiamento do valor, em até 6 parcelas, através de cartão de
crédito,  tendo como data limite para adesão, o dia 13 de dezembro de 2019.

b) com desconto de 30%, (trinta por cento) sobre os juros e multa, nos casos
em que ocorrer o financiamento do valor, em até 12 parcelas, através de cartão de crédi -
to, tendo como data limite para adesão, o dia 13 de dezembro de 2019.

Art. 2º A adesão ao benefício fiscal de que trata a presente Lei fica condicio-
nada à ordem cronológica de vencimento do crédito tributário, iniciando, obrigatoriamente,
dos lançamentos mais antigos para os mais recentes.

 §1º Quando da aquisição de imóvel, a qualquer título, ainda que sem o gra-
vame definitivo da transmissão da titularidade na matrícula do Registro de Imóveis, pode-



rá o adquirente do imóvel liquidar os tributos relativos ao imóvel adquirido, com os benefí-
cios desta Lei, não considerando, neste caso, eventuais dívidas que o titular detenha em
outros imóveis;

§2º As dívidas que se encontram em processo de execução fiscal, também
poderão ser beneficiadas pela presente Lei, sendo necessária a quitação do principal e
das custas, exceto quando, por opção, o contribuinte pretender o seguimento do processo
administrativo e ou/judicial, podendo, nesta hipótese, haver a exclusão da ordem cronoló-
gica para pagamento.

 
 Art. 3º As dívidas parceladas que compõem acordos vencidos e/ou vincen-

dos, também poderão ser contempladas com o benefício fiscal previsto nesta Lei, cance-
lando o acordo firmado, com o retorno dos saldos devedores para os vencimentos origi-
nais, sendo que sobre a dívida remanescente devidamente atualizada caberá os descon-
tos previstos nesta Lei.

  
Art. 4º Os créditos tributários que estiverem com sua exigibilidade transferi-

da para Receita Federal através do Sistema do SIMPLES Nacional, não poderão ser obje-
to deste benefício.

 
Art. 5º O pagamento de qualquer quantia através do uso de cartão de crédi-

to, dependerá de pedido do devedor, com renúncia a qualquer forma de oposição ou im-
pugnação, administrativa ou judicial, à exigibilidade do crédito fiscal, através de formulário
próprio.

 §1º Será permitida a quitação de dívida com cartão de crédito de terceiro,
quando este autorizar, por escrito, no ato do acordo, com a respectiva anuência;

§2º A permissão de quitação da dívida com cartão de crédito de terceiro não
importa em transferência da responsabilidade tributária a este.

§3º A utilização de cartão de crédito de terceiro não dará direito de restitui-
ção ou compensação das importâncias pagas, a qualquer título.

  
Art. 6º Os parcelamentos efetivados com a opção de quitação por cartão de

crédito, serão homologados na aprovação de crédito pela operadora, nos termos da con-
tratação.

  



Art. 7º Não ocorrendo a quitação das parcelas pela operadora de cartão de
crédito importará em imediato estorno do parcelamento entabulado, retornando a dívida a
sua origem, com as devidas amortizações do que já restou pago.

  
Art. 8º A despesa com taxa de administração decorrente da quitação dos tri-

butos, utilizando o cartão de crédito, será suportada pelo município, nos termos da licita-
ção para contratação do serviço.

Art. 9º Revoga-se as Leis nº 3.547 de 24 de abril de 2017, respectivamente.
  
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gramado, 09 de abril de 2019.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

Prefeito de Gramado



MUNICÍPIO DE GRAMADO

LDO

ANEXO 

(i) Estimativa da Compensação e Renúncia da Receita

2019

TRIBUTOS SETORES/ PROGRAMAS/ BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO
2019 2020 2021

IPTU R$ 686.778,28 R$ 755.456,11 R$ 831.001,72 Previsto a menor no orçamento

Taxa de lixo R$ 209.517,91 R$ 230.469,71 R$ 253.516,68 Previsto a menor no orçamento

R$ 36.300,00 R$ 39.930,00 R$ 43.923,00 Previsto a menor no orçamento

IPTU R$ 81.858,70 R$ 90.044,57 R$ 99.049,03 Previsto a menor no orçamento

IPTU Desconto cota única IPTU R$ 2.790.987,86 R$ 3.070.086,65 R$ 3.377.095,32 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LIXO
Desconto cota única TAXA DE LIXO

R$ 363.181,56 R$ 399.499,72 R$ 439.449,69 Previsto a menor no orçamento

IPTU 

Isenção para centro de Eventos Lei a ser proposta

R$ 190.520,22 R$ 209.572,24 R$ 230.529,46 Previsto a menor no orçamento

IPTU R$ 130.608,71 R$ 143.669,58 R$ 158.036,54 Previsto a menor no orçamento

IPTU R$ 456.643,84 R$ 502.308,22 R$ 552.539,04 Previsto a menor no orçamento

Isenção contribuição de melhorias para Igrejas em Lei a ser proposta

R$ 181.500,00 R$ 199.650,00 R$ 219.615,00 Previsto a menor no orçamento

Isenção aos clubes sociais e desportivos

R$ 183.396,82 R$ 201.736,50 R$ 221.910,15 Previsto a menor no orçamento

IPTU 
Lei de Remissão para os carentes

R$ 26.620,00 R$ 29.282,00 R$ 32.210,20 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LIXO
Lei de Remissão para os carentes

R$ 4.750,30 R$ 5.225,33 R$ 5.747,86 Previsto a menor no orçamento

Lei de Remissão para os carentes
R$ 30.250,00 R$ 33.275,00 R$ 36.602,50 Previsto a menor no orçamento

Lei 2.369/2005 e suas alterações – isenção de tributos municipais a 
pessoas carentes e entidades

Lei 2.369/2005 e suas alterações – isenção de tributos municipais a 
pessoas carentes e entidades

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Lei 2.369/2005 e suas alterações – isenção de tributos municipais a 
pessoas carentes e entidades

Lei 1879/2001 Isenção Áreas privadas de preservação paisagística e defesa 
ecológica

Isenção aos clubes sociais e desportivos,  Lei 3.601/2017 vigencia da lei 
31/12/2020

Código Tributário Municipal - Isenção 2 anos para os Loteamento sobre 
não comercializados

CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA

CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA

CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA



R$ 53.299,89 R$ 58.629,88 R$ 64.492,87 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LICENÇA R$ 66.550,00 R$ 73.205,00 R$ 80.525,50 Previsto a menor no orçamento

ISSQN R$ 356.574,90 R$ 392.232,39 R$ 431.455,63 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LICENÇA

Lei 3.305/2014 Isenção para promoção de eventos vigência até 31/12/2020 

R$ 153.240,00 R$ 168.564,00 R$ 185.420,40 Previsto a menor no orçamento

ISSQN R$ 292.307,15 R$ 321.537,87 R$ 353.691,66 Previsto a menor no orçamento

JUROS DIVIDA ATIVA

Lei de beneficio fiscal em lei a ser proposta para próximos exercícios

R$ 344.582,54 ? #NOME? Previsto a menor no orçamento

MULTA DIVIDA ATIVA

Lei de beneficio fiscal em lei a ser proposta para próximos exercícios

R$ 447.957,00 ? #NOME? Previsto a menor no orçamento

IPTU R$ 50.000,00 R$ 55.000,00 R$ 60.500,00 Previsto a menor no orçamento

TAXAS R$ 10.000,00 R$ 11.000,00 R$ 12.100,00 Previsto a menor no orçamento

ITBI

Lei 3.526/2016   ?  Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

R$ 55.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

IPTU R$ 16.500,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

ISS R$ 120.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

TAXA DO MEIO AMBIENTE R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LICENÇA E 
LOCALIZAÇÃO

Lei 2158/2003 e suas alterações Isenção Parcial (20%) para Microempresas 
e EPP

Lei complementar 128/2009 Instituiu MEI – MICRO Empresario Individual, 
com isenção taxas e ISS fixo, em valor simbólico

Lei complementar 128/2009 Instituiu MEI – MICRO Empresario Individual, 
com isenção taxas e ISS fixo, em valor simbólico

Lei redução de alíquota ISS para 2% item 12.08 nos serviços de "feiras, 
exposições, congressos e congêneres" 

Lei a ser proposta Isenção de Entidades sem fins lucrativos de cunho 
social.

Lei a ser proposta   Isenção de Entidades sem fins lucrativos de cunho 
social.

Lei 3.526/2016 Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

Lei 3.526/2016   Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

TAXA APROVAÇÃO DE 
PROJETO

Lei 3.526/2016   Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

Lei 3.526/2016       Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida



TOTAL R$ 7.438.925,68 R$ 6.990.374,77 #NOME? -

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA


